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      O Congresso Nacional decreta: 

 

                Art. 1º Ficam sustados os efeitos da Resolução Nº 4.452, de 17 de 

dezembro de 2015 do Conselho Monetário Nacional, que “Define os encargos 

financeiros e o bônus de adimplência das operações realizadas com recursos dos 

Fundos Constitucionais de Financiamento para o período de 1º de janeiro de 

2016 a 31 de dezembro de 2016”. 

 

     Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Justificação 

 

     A Resolução Nº 4.452 do Conselho Monetário Nacional, de 17 de 

dezembro de 2015, definiu os encargos financeiros e o bônus de adimplência das 

operações realizadas com recursos dos Fundos Constitucionais de 

Financiamento para o período de 1º de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 

2016.  

     Ao assim decidir, o Conselho Monetário Nacional exorbitou do seu 

poder quando não observou o que preceitua a Constituição Federal no seu art. 

165, parágrafo 2º:  

 Art. 165. ..... 

§ 2º. A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e 

prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de 

capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração 

da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação 
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tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras 

oficiais de fomento. (grifamos). 

 

        Por sua vez, a Lei de Diretrizes orçamentárias de 2016, Lei nº 

13.242, de 30 de dezembro de 2015, determina em seu Capítulo VI – Da Política 

de Aplicação dos Recursos das Agências Financeiras Oficiais de Fomento, 

especificamente no art. 112: 

Art. 112. Os encargos dos empréstimos e financiamentos 

concedidos pelas agências não poderão ser inferiores aos respectivos 

custos de captação e de administração, ressalvado o previsto na Lei 

nº7.827, de 27 de setembro de 1989. (grifamos) 

  

          Essa exceção determinada pela LDO 2016 refere-se exatamente aos 

fundos constitucionais, o Fundo Constitucional de Financiamento do Norte – 

FNO, o Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste – FNE e o Fundo 

Constitucional de Financiamento do centro Oeste – FCO.  

 

       Estabelecer tratamento diferenciado a esses Fundos Constitucionais 

está plenamente de acordo com o imperativo constitucional de redução das 

desigualdades regionais consagrado tanto no Art.º 3º, III, quanto no Art. 165, § 

7º, e o Art. 170, VII. 

Art. 3º. ... 

 

III- erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 

sociais e regionais; (grifamos). 

Art.165.... 

§ 7º. Os orçamentos previstos no § 5º, I, II, deste artigo, compatibilizados 

com o plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades 

inter-regionais, segundo critério populacional (grifamos) 
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Art. 170.... 

VII – redução das desigualdades regionais e sociais; (grifamos) 

 

           A referida Resolução nº 4.452, de 2015, estabelece que os encargos 

financeiros das operações realizadas com recursos desses Fundos 

Constitucionais voltados para o desenvolvimento regional sejam superiores a 

outras linhas de crédito que não obedecem a esse recorde geográfico. Dessa 

forma, projetos relacionados às regiões mais desenvolvidas tornam-se mais 

vantajosos do que os direcionados para o desenvolvimento do Norte, Nordeste e 

Centro Oeste, invertendo as prioridades constitucionais. 

       Essas razões bastariam para demonstrar que a Resolução nº 4.452 não 

encontra amparo jurídico para sustentar o seu conteúdo.  

       Diante desse descumprimento da lei e dos prejuízos por ele causados, 

as Federações da Indústria dos nove estados da Região Nordeste emitiram nota 

de protesto acerca do aumento das taxas de juros dos Fundos Constitucionais, 

em especial do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste – FNE, 

cujas taxas foram modificadas de 8,2% para 14,1% ao ano, ou seja, um aumento 

de 71,4% nos juros. 

 

       As federações FIEC, FIEP, FIEB, FIEPI, FIEA, FIEMA, FIES, 

FIEPE e FIERN consideram a decisão preocupante, especialmente na atual 

conjuntura do País, uma vez que a ampliação dos juros causa a redução dos 

investimentos, provocando aumento do desemprego e diminuição da renda. 

 

        As Federações de Indústria destacam, na nota, que “quando criados, 

em 1989, os fundos constitucionais (FNE, FNO e FCO) representaram um 

importante avanço no combate às desigualdades regionais no Brasil, por meio da 

garantia de recursos direcionados para o investimento do setor produtivo das 

regiões com maior vulnerabilidade social”. 
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         As federações representantes dos diversos setores produtivos 

avaliam que a elevação da taxa de juros põe em risco a característica de 

instrumento de política regional dos fundos constitucionais e reforça os efeitos 

da crise econômica, ampliando os desequilíbrios regionais e dificultando a 

recuperação da economia do Nordeste. Ressaltam ainda que, em momento de 

recessão, a restrição ao crédito pela elevação dos juros, combinada com o 

pessimismo dos agentes econômicos, dificulta profundamente a concretização 

dos projetos de investimento. 

 

     Para cumprir seu objetivo, as federações destacam que esses fundos 

devem adotar diferenciados prazos de carência, limites de financiamento, juros e 

demais encargos, possuindo fonte orçamentária com base nas receitas do 

Imposto de Renda (IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). As 

federações defendem a eliminação das distorções criadas pela decisão do CMN 

de elevar as taxas de juros dos fundos constitucionais, expressando convicção de 

que a superação da crise econômica nas regiões mais pobres do País necessita da 

correção desse equívoco. 

 

     Os renomados economistas Tânia Bacelar e Sérgio Ferreira também 

consideram equivocada a decisão do Conselho Monetário Nacional quanto ao 

tema. Os especialistas apontam que, enquanto a taxa de juros anual do Banco do 

Nordeste para financiar os investimentos em pequenas e médias empresas com 

recursos do FNE está subindo mais de 70% (de 8,24% em 2015 para 14,12% em 

2016), resultado da medida adotada na última reunião do Conselho Monetário 

Nacional (CMN), a taxa de juros da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) 

– que libera recursos para empresas em qualquer lugar, seja na Avenida Paulista, 

no Oiapoque ou no Chuí – teve sua taxa anual aumentada, no máximo, em 36% 

(de 5,5% no início de 2015 para 7,5% no início de 2016), resultado da variação 
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da TJLP (Taxa Básica de Juros de Longo Prazo). Observe-se que a Finep 

trabalha com taxas diferenciadas por programas, que vão da TJLP pura até TJLP 

mais 5%, ou seja, de 7,5% a 12,5% ao ano. 

 

     Como a maior parte dos financiamentos da Finep vai para onde existe 

mais investimento em pesquisa e inovação, ou seja, para o Sudeste do Brasil, 

verifica-se com preocupação que a decisão do CMN acaba por contribuir para 

canalizar o financiamento público somente para os Estados mais desenvolvidos, 

penalizando duramente a região Nordeste. 

 

       Ainda de acordo com os economistas, cumpre ressaltar ainda que uma 

grande distorção envolvendo a TJLP no Brasil ocorreu em 2012, quando foi 

criada outra taxa de juros para patrocinar investimento, de 3% ao ano. Um 

subsídio desnecessário que, hoje se sabe, estava fora da realidade fiscal do País, 

contribuindo para causar o problema nas contas públicas que dominou a agenda 

nacional, em 2015. Por outro lado, esse fato terminou deixando empresários 

atônitos, pois podia se supor que da mesma forma como foi criada, uma taxa de 

juros artificialmente baixa, sem lógica econômica, poderia se acabar. Nesse 

contexto, os pequenos e médios empresários nordestinos viram uma taxa de 

juros anual do BNB/FNE, que no início de 2012 era de 9,5%, baixar para 2,94% 

no final daquele ano e, agora, no início de 2016, passar para 14,12%. 

 

      Segundo a Associação dos Funcionários do BNB (AFBNB), a medida 

representa uma temeridade para o financiamento dos negócios nas regiões 

envolvidas, principalmente para o Nordeste e área de atuação do FNE. Isso 

porque, além de representar uma ameaça aos fundos, a resolução também pode 

gerar questionamentos ao BNB, enquanto administrador do Fundo, se não 

houver a aplicação plena dos recursos envolvidos, haja vista a possibilidade de 

retração de demanda, em função da vigência da resolução nº 4.452 do CMN. 
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Com o incremento da taxa de juros que já está sendo operacionalizada, não resta 

dúvida que a competitividade do FNE será reduzida, relativamente a outros 

“fundings”, principalmente os operacionalizados pelo BNDES e pela FINEP, 

por exemplo. 

 

     Por considerar essa medida um risco despropositado e inaceitável e por 

defender o estabelecimento de uma política nacional de desenvolvimento que 

contemple o recorte regional, o que no contexto dos Bancos Públicos deve 

passar por ação creditícia em condições acessíveis e diferenciadas para os 

demandantes de crédito das regiões menos desenvolvidas, a AFBNB lançou 

campanha pela urgentíssima revogação da resolução nº 4.452 do CMN e 

conclama a todos ao engajamento nessa mobilização. 

 

     Todos esses argumentos demonstram, rigorosamente, que a Resolução 

nº 4.452 do Conselho Monetário Nacional, exorbitou do seu poder o que 

justifica a apresentação do Projeto de Decreto Legislativo para sustar esse ato 

normativo que não se enquadra no ordenamento jurídico nacional por 

desconhecer preceitos e mandamentos constitucionais e legais, notadamente o 

que determina a LDO 2016, instrumento que, conforme a CF, é a norma jurídica 

capaz de estabelecer a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 

fomento. 

 

 

Sala das Sessões, em 3 de fevereiro de 2016 

 

 

Deputado Chico Lopes 

(PCdoB/CE) 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
TÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e 

tem como fundamentos:  

I - a soberania;  

II - a cidadania;  

III - a dignidade da pessoa humana;  

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  

V - o pluralismo político.  

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.  

 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 

o Executivo e o Judiciário.  

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:  

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;  

II - garantir o desenvolvimento nacional;  

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais;  

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação.  

 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 

pelos seguintes princípios:  

I - independência nacional;  

II - prevalência dos direitos humanos;  

III - autodeterminação dos povos;  

IV - não-intervenção;  

V - igualdade entre os Estados;  

VI - defesa da paz;  

VII - solução pacífica dos conflitos;  

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;  

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;  
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X - concessão de asilo político.  

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração 

econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de 

uma comunidade latino-americana de nações.  

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

.......................................................................................................................................................  

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 

153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 

diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 

informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 

ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, 

de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 

dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 

com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 

encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 

referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  

atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

.......................................................................................................................................................  

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Dos Orçamentos 

 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  

I - o plano plurianual;  

II - as diretrizes orçamentárias;  

III - os orçamentos anuais.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 

diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e 

outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.  

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 

administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 

subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 

legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 

fomento.  

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada 

bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.  

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 

Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 

Congresso Nacional.  

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:  

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 

poder público;  

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;  

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a 

ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 

instituídos e mantidos pelo poder público.  

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo 

regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, 

remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.  

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o 

plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo 

critério populacional.  

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da 

receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de 

créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de 

receita, nos termos da lei.  

§ 9º Cabe à lei complementar:  

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a 

organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária 

anual;  

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta 

e indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.  

III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que 

serão adotados quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar 

e limitação das programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto no § 11 do 

art. 166. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em 

vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 
 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 

orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas 

do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.  

§ 1º Caberá a uma comissão mista permanente de Senadores e Deputados:  

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as 

contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html


12 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDC 313/2016 

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e 

setoriais previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização 

orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de 

suas Casas, criadas de acordo com o art. 58.  

§ 2º As emendas serão apresentadas na comissão mista, que sobre elas emitirá 

parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo plenário das duas Casas do Congresso 

Nacional.  

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 

modifiquem somente podem ser aprovadas caso:  

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias;  

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de 

anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:  

a) dotações para pessoal e seus encargos;  

b) serviço da dívida;  

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e o Distrito 

Federal; ou  

III - sejam relacionadas:  

a) com a correção de erros ou omissões; ou  

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.  

§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser 

aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.  

§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional 

para propor modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a 

votação, na comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.  

§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do 

orçamento anual serão enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, nos 

termos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.  

§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o 

disposto nesta Seção, as demais normas relativas ao processo legislativo.  

§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei 

orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o 

caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização 

legislativa.  

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no 

limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no 

projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será 

destinada a ações e serviços públicos de saúde. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 

86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da 

execução orçamentária do exercício de 2014) 
§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde 

previsto no § 9º, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 

2º do art. 198, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 

publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 
§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que 

se refere o § 9º deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos 

por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios 

para a execução equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do 

art. 165. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, 

em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
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§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 9º deste artigo não serão de 

execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, 

produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 
§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da 

programação prevista no §11 deste artigo, for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a 

Municípios, independerá da adimplência do ente federativo destinatário e não integrará a base 

de cálculo da receita corrente líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal 

de que trata o caput do art. 169. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, 

publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 
§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que 

integre a programação, na forma do § 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas: 

I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder 

Executivo, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria 

Pública enviarão ao Poder Legislativo as justificativas do impedimento; 

II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o Poder 

Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento 

seja insuperável; 

III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II, o 

Poder Executivo encaminhará projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo 

impedimento seja insuperável; 

IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo 

previsto no inciso III, o Congresso Nacional não deliberar sobre o projeto, o remanejamento 

será implementado por ato do Poder Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na 

data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 
§ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as programações orçamentárias 

previstas no § 11 não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados 

na notificação prevista no inciso I do § 14. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 

2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 
§ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da 

execução financeira prevista no § 11 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por 

cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, 

produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 
§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar 

no não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes 

orçamentárias, o montante previsto no § 11 deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma 

proporção da limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 

publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 
§ 18. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório 

que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da 

autoria. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, 

em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 
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CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 

social, observados os seguintes princípios:  

I - soberania nacional;  

II - propriedade privada;  

III - função social da propriedade;  

IV - livre concorrência;  

V - defesa do consumidor;  

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 

prestação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;  

VIII - busca do pleno emprego;  

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as 

leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 

econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos 

em lei.  

 

Art. 171. (Revogado pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

 

Art. 172. A lei disciplinará, com base no interesse nacional, os investimentos de 

capital estrangeiro, incentivará os reinvestimentos e regulará a remessa de lucros.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366937&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366937&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366937&PalavrasDestaque=
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LEI Nº 13.242, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 

execução da Lei Orçamentária de 2016 e dá 

outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA POLÍTICA DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS DAS AGÊNCIAS FINANCEIRAS 

OFICIAIS DE FOMENTO 

 

Art. 111.  As agências financeiras oficiais de fomento terão como diretriz geral a 

preservação e geração do emprego e, respeitadas suas especificidades, observarão as seguintes 

prioridades: 

I - para a Caixa Econômica Federal, redução do déficit habitacional e melhoria 

das condições de vida das populações em situação de pobreza, especialmente quando 

beneficiam idosos, pessoas com deficiência, povos e comunidades tradicionais, mulheres 

chefes de família e militares das Forças Armadas que moram em áreas consideradas de risco, 

via financiamentos e projetos habitacionais de interesse social, projetos de investimentos em 

saneamento básico e desenvolvimento da infraestrutura urbana e rural; 

II - para o Banco do Brasil S.A., aumento da oferta de alimentos para o mercado 

interno, especialmente de alimentos integrantes da cesta básica e por meio de incentivos a 

programas de agricultura familiar, e da oferta de produtos agrícolas para exportação e 

intensificação das trocas internacionais do Brasil com seus parceiros, incentivando a 

competividade de empresas brasileiras no exterior; 

III - para o Banco do Nordeste do Brasil S.A., Banco da Amazônia S.A., Banco 

do Brasil S.A. e Caixa Econômica Federal, estímulo à criação de empregos e ampliação da 

oferta de produtos de consumo popular, mediante apoio à expansão e ao desenvolvimento das 

cooperativas de trabalhadores artesanais, do extrativismo, do manejo de florestas de baixo 
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impacto, das atividades desenvolvidas pelos povos e comunidades tradicionais, da agricultura 

de pequeno porte, da pesca, dos beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária e 

das micro, pequenas e médias empresas; 

IV - para o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES: 

a) desenvolvimento das cooperativas de produção, micro, pequenas e médias 

empresas, incrementando as aplicações destinadas a esses segmentos, especialmente aquelas 

destinadas ao Programa de Reforma Agrária, desde que haja demanda habilitada; 

b) financiamento de programas do Plano Plurianual 2016-2019, especialmente as 

atividades produtivas que promovam as políticas públicas de redução das desigualdades de 

gênero e étnico-raciais; 

c) reestruturação produtiva, com vistas a estimular a competitividade interna e 

externa das empresas nacionais, bem como o apoio a setores prejudicados pela valorização 

cambial da moeda nacional; 

d) financiamento nas áreas de saúde, educação, meio ambiente, incluindo 

prevenção, redução e combate à desertificação, infraestrutura, incluindo mobilidade e 

transporte urbano, navegação de cabotagem e expansão das redes urbanas de distribuição de 

gás canalizado, e os projetos do setor público, em complementação aos gastos de custeio; 

e) financiamento para investimentos na área de geração e transmissão de energia 

elétrica, transporte de gás natural por meio de gasodutos, bem como para programas relativos 

à eficiência no uso das fontes de energia, inclusive fontes alternativas; 

f) financiamento para projetos geológicos, geotécnicos e ambientais associados a 

programas municipais de melhoria da gestão territorial e de identificação de áreas de risco; 

g) redução das desigualdades regionais, sociais, étnico-raciais e de gênero, por 

meio do apoio à implantação e expansão das atividades produtivas; 

h) financiamento para o apoio à expansão e ao desenvolvimento das empresas de 

economia solidária e agricultura familiar, da produção agroecológica e orgânica, dos arranjos 

produtivos locais e das cooperativas, bem como dos empreendimentos afro-brasileiros e 

indígenas; 

i) financiamento à geração de renda e de emprego por meio do microcrédito, com 

ênfase nos empreendimentos protagonizados por afro-brasileiros, indígenas, mulheres ou 

pessoas com deficiência; 

j) desenvolvimento de projetos de produção e distribuição de gás nacional e 

biocombustíveis nacionais; 

k) financiamento para os setores têxtil, pesqueiro, moveleiro, fruticultor e 

coureiro-calçadista, incrementando as aplicações destinadas a esses segmentos, desde que 

haja demanda habilitada; 

l) financiamento de projetos voltados para substituição de importação nas cadeias 

produtivas nos setores de maquinaria industrial, equipamento móvel de transporte, máquinas e 

ferramentas, eletroeletrônicos, produtos químicos e farmacêuticos e de matérias-primas para a 

agricultura; 

m) financiamento de projetos e empreendimentos voltados para a cadeia produtiva 

da reciclagem de resíduos sólidos com tecnologias sustentáveis; 

n) financiamento para o desenvolvimento tecnológico nacional de insumos e 

equipamentos voltados à área da saúde; e 

o) implantação ou modernização de empreendimentos coletivos agroindustriais 

em projetos de assentamento da reforma agrária, criados ou reconhecidos pelo Incra, em todo 

o território nacional - Programa Terra Forte. 

V - para a Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP e o BNDES, promoção do 

desenvolvimento da infraestrutura e da indústria, da agricultura e da agroindústria, com ênfase 

no fomento à pesquisa, ao software público, ao softwarelivre, à capacitação científica e 
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tecnológica, à melhoria da competitividade da economia, à estruturação de unidades e 

sistemas produtivos orientados para o fortalecimento do Mercosul, à geração de empregos e à 

redução do impacto ambiental; e 

VI - para o Banco da Amazônia S.A., Banco do Nordeste do Brasil S.A. e Banco 

do Brasil S.A., redução das desigualdades sociais, de gênero, étnico-raciais, inter e 

intrarregionais, nas Regiões Norte, Nordeste, com ênfase na região do semiárido, e Centro-

Oeste do País, observadas as diretrizes estabelecidas na Política Nacional de 

Desenvolvimento Regional, mediante apoio a projetos voltados para o melhor aproveitamento 

das oportunidades de desenvolvimento econômico-social e maior eficiência dos instrumentos 

gerenciais dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte - FNO, do Nordeste - FNE 

e do Centro-Oeste - FCO. 

§ 1
o
 A concessão ou renovação de quaisquer empréstimos ou financiamentos 

pelas agências financeiras oficiais de fomento não será permitida: 

I - às empresas e entidades do setor privado ou público, inclusive aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, bem como às suas entidades da administração pública 

indireta, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais empresas em 

que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, 

que estejam inadimplentes com a União, seus órgãos e entidades das Administrações direta e 

indireta e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 

II - para aquisição de ativos públicos incluídos no Plano Nacional de 

Desestatização; 

III - para importação de produtos ou serviços com similar nacional detentor de 

qualidade e preço equivalentes, exceto se demonstrada, manifestamente, a impossibilidade do 

fornecimento do produto ou prestação do serviço por empresa com sede no País; e 

IV - para instituições cujos dirigentes sejam condenados por trabalho infantil, 

trabalho escravo, crime contra o meio ambiente, assédio moral ou sexual ou racismo. 

§ 2
o
  Em casos excepcionais, o BNDES poderá, no processo de privatização, 

financiar o comprador, desde que autorizado por lei específica. 

§ 3
o
  Integrarão o relatório de que trata o § 3

o
 do art. 165 da Constituição 

Federal demonstrativos consolidados relativos a empréstimos e financiamentos, inclusive a 

fundo perdido, dos quais constarão, discriminados por região, unidade da Federação, setor de 

atividade, porte do tomador e origem dos recursos aplicados, em consonância com o inciso 

XIII do Anexo II: 

I - saldos anteriores; 

II - concessões no período; 

III - recebimentos no período, discriminando-se amortizações e encargos; e 

IV - saldos atuais. 

§ 4
o
  O Poder Executivo demonstrará, em audiência pública perante a Comissão 

Mista a que se refere o § 1
o
 do art. 166 da Constituição Federal, em maio e setembro, convocada 

com antecedência mínima de trinta dias, a aderência das aplicações dos recursos das agências 

financeiras oficiais de fomento de que trata este artigo à política estipulada nesta Lei, bem 

como a execução do plano de aplicação previsto no inciso XIII do Anexo II. 

§ 5
o
  As agências financeiras oficiais de fomento deverão ainda: 

I - manter atualizados, na internet, relatórios de suas operações de crédito, 

detalhados na forma do inciso XIII do Anexo II; 

II - observar a diretriz de redução das desigualdades de gênero, raça, etnia, 

geracional, regional e de pessoas com deficiência, quando da aplicação de seus recursos; 

III - publicar, até o dia 30 de abril de 2017, em suas respectivas páginas de 

transparência na internet, na Seção a que se refere o art. 8
o
 da Lei n

o
 12.527, de 18 de novembro de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art165§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art165§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13242.htm#anexo
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art166§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13242.htm#anexo
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13242.htm#anexo
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art8


19 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDC 313/2016 

2011, relatório anual do impacto de suas operações de crédito no combate às desigualdades 

mencionadas no inciso II deste parágrafo; 

IV - considerar, como prioritárias, para a concessão de empréstimos ou 

financiamentos, as empresas que desenvolvam projetos de responsabilidade socioambiental; 

que promovam a aquisição e instalação ou adquiram e instalem sistemas de geração de 

energia elétrica solar fotovoltaica; que integrem as cadeias produtivas locais; que empreguem 

pessoas com deficiência em proporção superior à exigida no art. 110 da Lei n
o
 8.213, de 24 de julho 

de 1991; ou que adotem políticas de participação dos trabalhadores nos lucros; 

V - adotar medidas que visem à simplificação dos procedimentos relativos à 

concessão de empréstimos e financiamentos para micro e pequenas empresas; 

VI - (VETADO); 

VII - publicar relatório anual da implementação das políticas de responsabilidade 

socioambientais contendo o plano de ação e avaliação da sua execução e as medidas adotadas 

para o gerenciamento do risco socioambiental; 

VIII - priorizar o apoio financeiro a segmentos de micro e pequenas empresas e a 

implementação de programas de crédito que favoreçam a criação de postos de trabalhos; e 

IX - (VETADO). 

§ 6
o
  É vedada a imposição de critérios ou requisitos para concessão de crédito 

pelos Agentes Financeiros habilitados que não sejam delineados e fixados originalmente pelas 

Agências Financeiras Oficiais de Fomento para as diversas linhas de crédito e setores 

produtivos. 

§ 7
o
  (VETADO). 

Art. 112.  Os encargos dos empréstimos e financiamentos concedidos pelas 

agências não poderão ser inferiores aos respectivos custos de captação e de administração, 

ressalvado o previsto na Lei n
o
 7.827, de 27 de setembro de 1989. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO E SUA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Seção I 

Disposições Gerais sobre Adequação Orçamentária das Alterações na Legislação 
 

Art. 113.  As proposições legislativas e respectivas emendas, conforme art. 59 da 

Constituição Federal, que, direta ou indiretamente, importem ou autorizem diminuição de receita 

ou aumento de despesa da União, deverão estar acompanhadas de estimativas desses efeitos 

no exercício em que entrarem em vigor e nos dois subsequentes, detalhando a memória de 

cálculo respectiva e correspondente compensação, para efeito de adequação orçamentária e 

financeira e compatibilidade com as disposições constitucionais e legais que regem a matéria. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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